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NAOMI MATSUI 
RENAN MONTEIRO 
FLÁVIA SAID
BRASÍLIA

O Senado concluiu ontem a vo-
tação da Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) 66/2023, 
que estabelece limites para o 
pagamento  de  precatórios  e  
abre  novo  prazo  de  parcela-
mento de débitos dos municí­
pios com seus regimes previ-
denciários  próprios  e  com  o  
Regime  Geral  de  Previdência  
Social (RGPS). Foram 71 votos 
a favor e dois contra na vota-
ção em segundo turno. 

O governo conseguiu incluir 
no texto aprovado um trecho 
para permitir a abertura de es-
paço de R$ 12 bilhões no Orça­
mento para o pagamento de li-

cença­maternidade.
A PEC é uma reivindicação 

da Frente Nacional de Prefei-
tos (FNP) e da Confederação 
Nacional  dos  Municípios  
(CNM), sob a justificativa de 
permitir  que  os  municípios  
cumpram  obrigações  fiscais  
sem afetar o financiamento de 
serviços públicos. 

Pelo texto, os municípios po-
derão parcelar as suas dívidas 
com a União, incluindo as con-
traídas  por  suas  autarquias  e  
fundações, em até 360 parce-
las  mensais  sucessivas,  en-
quanto atualmente são 60 me-
ses.  Excepcionalmente,  os  
débitos previdenciários pode-
rão ser pagos em 300 vezes, em 
vez das 240 parcelas atuais.

Os  precatórios  são  paga-
mentos que municípios, Esta-
dos ou União, além de autar-
quias e fundações, são obriga-
dos  a  fazer  após  condenação  
judicial definitiva. O tema en-
volve ações judiciais relaciona-
das a salários, pensões e inde-
nizações, por exemplo. O paga-
mento de precatórios está pre-
visto na Constituição Federal. 

Com alta nas judicializações, 
o desembolso de R$ 62,78 bi-
lhões em precatórios pelo go-
verno fez o déficit público sal-
tar em julho.

O BTG Pactual prevê um au-
mento  exponencial  no  esto-
que de precatórios em atraso 
pelos entes subnacionais com 
a PEC 66. Em dez anos, mos-

tram as simulações do banco, 
o  saldo  pode  quadruplicar,  
saindo de R$ 193 bilhões, cifra 
de 2024, para R$ 883 bilhões ao 
fim de 2035. l

PEPITA ORTEGA
BRASÍLIA

O Senado aprovou, por 71 a ze-
ro,  o  Projeto  de  Lei  Comple-
mentar 125/2022, que define pu-
nições  para  devedores  contu-
mazes e incluiu novas regras pa-
ra a atuação no setor de combus-
tíveis, com o objetivo de comba-
ter a lavagem de dinheiro. A pro-
posta agora será avaliada pela 
Câmara dos Deputados.

O projeto cria regras gerais 
para a identificação e o contro-
le de devedores contumazes – 
contribuintes que não pagam 
seus débitos de forma intencio-
nal e reiterada. 

O objetivo é combater o cri-
me  organizado,  e  o  texto  ga-
nhou novo impulso após a de-
flagração da Operação Carbo-
no Oculto, a maior já feita para 
combater a infiltração de fac-
ções criminosas na economia 

formal do País.
As  principais  mudanças  no  

relatório apresentado pelo re-
lator, Efraim Filho (União Bra-
sil-PB), são a criação de um ca-
pital  social  mínimo  para  em-
presas  interessadas  em  atuar  
no setor de óleo e gás e a proibi-
ção do  fim  da  extinção  auto-
mática da punibilidade pelo pa-
gamento do tributo.

O projeto caracteriza deve-
dor contumaz como “o sujeito 
passivo, na condição de deve-
dor principal ou de correspon-
sável, cujo comportamento fis-
cal se caracteriza pela inadim-
plência  substancial,  reiterada  

e injustificada de tributos”. 
O  enquadramento  deve-

rá ser notificado com ante-
cedência às  empresas,  que  
terão 30 dias para regulari-
zar sua situação ou apresen-
tar defesa. O patamar de re-
ferência é de R$ 15 milhões 
de débito em âmbito fede-
ral  para  “grande  devedor”  
nacional. Já os valores esta-
duais e municipais serão de-
finidos por cada ente. 

PUNIÇÕES. As empresas clas-
sificadas  como  devedoras  
contumazes  terão  o  CNPJ  
baixado  em  determinadas  
hipóteses,  como  quando  a  
empresa  tiver  sido  consti-
tuída para a prática de frau-
de, conluio ou sonegação fis-
cal; ou for fraudulentamen-
te constituída, gerida, dirigi-
da ou administrada por in-
terpostas  pessoas,  os  cha-
mados “laranjas”. l N.M.

Devedor contumaz é aprovado por 
senadores e texto volta à Câmara

O que diz o texto 
aprovado pelo Senado

l Reparcelamento 
de dívidas
Os municípios poderão parce-
lar as suas dívidas com a 
União, incluindo as contraí­
das por suas autarquias e fun-
dações, em até 360 parcelas 
mensais sucessivas – atual-
mente são 60 meses. Excep-
cionalmente, os débitos previ-
denciários poderão ser pagos 
em 300 vezes, em vez das 240 
parcelas atuais.

l Novos limites para
precatórios
Os pagamentos de precató­
rios pelos Estados, municípios 
e pelo Distrito Federal terão 
novos limites: 1% da receita 
corrente líquida (RCL) para 
municípios com estoque de 
precatórios em mora de até 
15%; 1,5% da RCL para esto-
ques entre 15% e 25%; 2% da 
RCL para estoque entre 25% e 
35%; 2,5% da RCL para estoque 
entre 35% e 45%; 3% da RCL 
entre 45% e 55%; 3,5% da RCL 
para estoque entre 55% e 65%; 
4% da RCL para estoque entre 
65% e 75%; 4,5% da RCL para 
estoque entre 75% e 85%; e 5% 
para estoque superior a 85%.

l Propag para municípios
O texto aplica aos municípios 

todas as disposições sobre o 
parcelamento de dívidas esta-
duais do Programa de Pleno 
Pagamento de Dívidas dos Esta-
dos (Propag).

l Nova base de cálculo para 
atualização monetária e juros
O projeto estabelece o Índice 
Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) como 
parâmetro para o cálculo da 
atualização monetária e juros 
para precatórios da União e pre-
catórios e débitos previdenciá­
rios dos Estados, municípios e 
do Distrito Federal.

l Exclusão temporária de 
precatórios e RPVs do arcabouço
O texto prevê que, a partir do 
exercício financeiro de 2026, 
sejam excluídas do limite do 
arcabouço fiscal as despesas da 
União com precatórios e requi-
sições de pequeno valor 
(RPVs). A partir de 2027, as des-

pesas anuais da União com 
precatórios e RPVs serão in-
corporadas “gradualmente” 
na apuração da meta de resul-
tado primário estabelecida na 
Lei de Diretrizes Orçamentá­
rias (LDO), de forma cumula-
tiva a cada exercício, em, no 
mínimo, 10% do montante 
previsto dessas despesas, o 
que totalizaria dez anos para 
incorporação total.

l Projeto abre espaço fiscal 
para licença-maternidade
O governo derrubou um des-
taque da oposição e conse-
guiu garantir a abertura de 
espaço fiscal de R$ 12 bi-
lhões no Orçamento para o 
cumprimento da decisão do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) que reduziu as exigên­
cias na concessão do salá­
rio-maternidade. O governo 
reuniu exatos 49 votos ne-
cessários para manter o tex-
to. A permissão foi articula-
da pela ministra do Planeja-
mento, Simone Tebet. “Va-
mos aproveitar esta PEC 
para resolver o problema de 
um meteoro que caiu na 
nossa cabeça, que eu não 
discuto o mérito, mas que 
veio de nada, que é garantir 
às mulheres licença­mater­
nidade, paga, portanto, pelo 
sistema público, mesmo 
que ela não tenha contribui-
ção. É meritório, só que vai 
custar mais de R$ 12 bi-
lhões”, disse Simone Tebet, 
em 19 de agosto.

AMÉLIA ALVES

A  Reag  Investimentos  infor-
mou  na  noite  de  ontem,  por  
meio  de  comunicado,  que  as  
conversas preliminares manti-
das  com  a  Galapagos  Capital  
“não foram adiante”. Segundo 
a gestora, a tratativa não avan-
çou devido à ausência de inte-
resse por parte da Galapagos.

Neste sentido, a companhia 
destacou que “inexiste”,  por-
tanto,  qualquer  negociação  
em curso com a Galapagos Ca-
pital envolvendo a Reag.

A  Reag  também  reforçou  
que, até o momento, não há de-
finição sobre  eventual  opera-
ção, seja quanto à sua realiza-
ção,  identidade  de  possível  
comprador, formato ou condi-
ções de um negócio futuro.

A  Reag  Investimentos  e  a  
Reag Capital Holding informa-
ram que, nos últimos dias, vêm 

discutindo com diversos parti-
cipantes do mercado uma pos-
sível  venda  do  seu  bloco  de  
controle.

A manifestação atendeu a pe-
didos de esclarecimento da Co-
missão de Valores Mobiliários 
(CVM)  a  respeito  de  notícia  
veiculada na segunda-feira de 
que a Reag Investimentos, que 
ganhou  notoriedade  nacional  
por  envolvimento  na  Opera-
ção Carbono Oculto, da Polí­
cia Federal, estaria em negocia-
ções com a gestora Galapagos 
Capital.

A  Reag  Investimentos  foi  
um dos alvos da Operação Car-
bono  Oculto,  deflagrada  pela  
PF na semana passada, contra 
um esquema bilionário de lava-
gem  de  dinheiro  no  setor  de  
combustíveis,  que  envolvia  o  
PCC e gestores da Faria Lima.

Sobre a operação, a Reag in-
formou que “colabora integral-
mente com as autoridades”. l

Reag nega negociação 
com Galapagos Capital

Calote
Projeto cria regras para

identificar contribuintes 
que não pagam débitos

de forma intencional

!Saiba mais
JEFFERSON RUDY/AGÊNCIA SENADO

Senado aprova 
PEC que limita 
pagamento de 
dívidas judiciais 
de prefeituras
Governo consegue 
incluir trecho que 
permite abertura de 
espaço de R$ 12 bi 
no Orçamento para 
licença-maternidade

Legislativo Precatórios
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O ESTADO DE S. PAULO

Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Primeira Convocação para Assembleia Especial de Investidores da Série 
Única da 72ª (Septuagésima Segunda) Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 
72ª (septuagésima segunda) emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.
(“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 14.2.1 do “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da 72ª Emissão, em Série Única da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio 
S.A. Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos por José Volter Laurindo de Castilhos e 
Marisa Poletto Laurindo de Castilhos, (“Termo de Securitização”), conforme Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), 
a reunirem-se em 1ª (primeira) convocação em Assembleia Especial de Investidores (“Assembleia”), a 
realizar-se no dia 22 de setembro de 2025, às 10:00 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para 
fins de voto, por meio da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso 
disponibilizado individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, 
por meio de link que será informado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, para deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a revogação do vencimento antecipado da “Cédula de Produto 
Rural com Liquidação Financeira nº 001/2025-JCL”, conforme aditada (“CPR-Financeira”), declarado em
27 de agosto de 2025, nos termos da Cláusula 8 da CPR-Financeira, bem como do consequente resgate 
antecipado dos CRA, em razão do inadimplemento, pelos Devedores, da parcela com vencimento em 25 de 
agosto de 2025 (“Inadimplemento”), para o fim de não iniciar as medidas cabíveis em razão do 
Inadimplemento; (ii) deliberar sobre a nova proposta de repactuação do Saldo Devedor encaminhada pelos 
Devedores à Emissora; e (iii) autorização e aprovação expressa para que sejam celebrados e registrados 
conforme o caso, quaisquer instrumentos relacionados à matéria aqui aprovada, inclusive aditivos aos 
Documentos da Oferta (conforme definido no Termo de Securitização), para constar as deliberações 
aprovadas pelos Titulares de CRA e refletir as alterações necessárias. Os termos ora utilizados em letras 
maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. 
A Emissora ainda informa que divulgará, em até 5 (cinco) dias úteis contados da publicação deste Edital, o 
material de apoio contendo o detalhamento da nova proposta de repactuação do Saldo Devedor.
Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, a maioria dos CRA em Circulação e, em 
segunda convocação, com qualquer número. Ainda, as matérias serão aprovadas, em primeira ou em 
qualquer convocação subsequente, por Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por
cento) mais um dos CRA em Circulação. (ii) Nos termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que 
pretender participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo, 
em até 24 horas da realização da AGTCRA. Será admitida a apresentação dos documentos referidos no 
parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica.
(iii) Observado o disposto na Resolução CVM 60, §§1º e 2º do artigo 29, de acordo com o item “(ii)” anterior 
e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os 
e-mails assembleia@ecoagro.agr.br, jsc@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, dos seguintes 
documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia de atos 
societários e documentos que comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de Investimento:
cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, 
além da documentação societária outorgando poderes de representação; 4. quando for representado por 
procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua representação na AGC, 
obedecidas as condições legais. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de 
voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções
do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto; 5. Os Titulares 
dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos 
correios eletrônicos assembleia@ecoagro.agr.br, jsc@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, 
conforme modelo de Manifestação de Voto a Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada 
pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.ecoagro.
agr.br) e no website da CVM; e 6. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada 
pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de 
Representação. Adicionalmente, o Titular dos CRA ou seu procurador deverá informar à Emissora e o 
Agente Fiduciário, previamente à realização da assembleia, a respeito da existência de eventual conflito de 
interesse entre o Titular dos CRA com a(s) matérias objeto da Ordem do Dia, demais partes da operação e 
entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. (iv) Após o horário de início da AGTCRA, os Titulares de 
CRA que tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados 
poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da AGTCRA, verbalmente ou por meio do 
chat que ficará salvo para fins de apuração de votos, não sendo permitida a manifestação via instrução de 
voto a distância.

São Paulo, 01 de setembro de 2025
Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “08 DE ABRIL”
Rua José Alves, nº 403 - Centro - Mogi Mirim/SP - Telefone: 19.3818-4505 / 19.3891-4489

ΑςΙΣΟ DΕ ΡΕΤΙΦΙΧΑ∩℘Ο DΟ ΕDΙΤΑΛ ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ 07/2025
Πρεγο Ελετρνιχο 07/2025 (Λει Φεδεραλ 14.133/2021)
Οβϕετο: Ρεγιστρο δε Πρεοσ παρα ΦΥΤΥΡΑ ε ΕςΕΝΤΥΑΛ χοντραταο δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα νο φορνεχιmεντο 
δε προδυτοσ ε mατεριαισ δε λιmπεζα, δεσχαρτ〈ϖεισ ε mατεριαισ δε χοπα ε χοζινηα δεστιναδοσ ◊σ Ρεσιδνχιασ 
Τεραπυτιχασ δα Σεχρεταρια Μυνιχιπαλ δε Σαδε δε Μογι Γυαυ; Χεντραλ δε Ρεγυλαο δο ΣΑΜΥ δα Βαιξα 
Μογιανα; ε, παρα α Σεδε Αδmινιστρατιϖα δο Χονσ⌠ρχιο.
Ο Χονσ⌠ρχιο Ιντερmυνιχιπαλ δε Σαδε �8 δε Αβριλ�, χοm ενδερεο ◊ Ρυα Dρ. ϑοσ Αλϖεσ, 403, Χεντρο, Μογι Μιριm/ΣΠ, 
ΧΕΠ 13.800−050, Τελεφονε (19) 3891−4505 / 3891−4489, ε−mαιλχοmπρασ≅χον8.γοϖ.βρ, χοmυνιχαρ αοσ ιντερεσσαδοσ 
να λιχιταο εm επγραφε θυε φοι ρεαλιζαδα α ρετιΞχαο δο εδιταλ,  παρα αδεθυαο παρα χοmπλεmενταρ δο χριτριο δε 
ϕυλγαmεντο πορ mενορ πρεο γλοβαλ πορ λοτεσ ε ινχλυιρ ιτεm 1.3 � ϑυστιΞχατιϖα παρα αγρυπαmεντο δε ιτενσ. 
Θυαντο αο Πρεmβυλο δο εδιταλ Ξχα αλτεραδο ο σεγυιντε τεξτο: 
Ονδε σε λ: ΧΡΙΤ⊃ΡΙΟ DΕ ϑΥΛΓΑΜΕΝΤΟ: Μενορ πρεο γλοβαλ
Λεια−σε: ΧΡΙΤ⊃ΡΙΟ DΕ ϑΥΛΓΑΜΕΝΤΟ: Μενορ πρεο γλοβαλ πορ λοτεσ
Α ρετιΞχαο να ντεγρα εστ〈 ◊ δισποσιο δοσ ιντερεσσαδοσ νο σιτε οΞχιαλ δο Χον8 (ηττπσ://ωωω.χον8.οργ.βρ) ε να 
πλαταφορmα ηττπσ://νοϖοββmνετ.χοm.βρ. Μογι Μιριm/ΣΠ, 01/09/2025.

ΡΑΦΑΕΛΑ ΦΕΡΝΑΝDΑ ΣΥΤΑΝΙ ΗΑΣΣ
Σεχρετ〈ρια δε Συπριmεντοσ

Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Investidores da Série Única 

da 150ª (Centésima Quinquagésima) Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 150ª 
(Centésima Quinquagésima) emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.
(“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 15.3 do “Termo 
De Securitização De Direitos Creditórios Do Agronegócio Para Emissão De Certificados De Recebíveis 
Do Agronegócio Da 150ª Emissão, Em Série Única, Da Eco Securitizadora De Direitos Creditórios 
Do Agronegócio S.A., Lastreados Em Direitos Creditórios Do Agronegócio Devidos Pela Neomille S.A.”
(“Termo de Securitização”), conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a reunirem-se em 2ª (segunda) 
convocação em Assembleia Geral de Investidores (“Assembleia”), a realizar-se no dia 22 de setembro de 
2025, às 10:30 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio da Plataforma 
eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente para os 
Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será informado pela 
Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de 
Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, 
relativas ao exercício social findo em 30 março de 2025, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 
nº 60, as quais não apresentam ressalvas e (ii) autorização e aprovação expressa para que sejam 
celebrados e registrados conforme o caso, quaisquer instrumentos relacionados à matéria aqui aprovada, 
inclusive aditivos aos Documentos da Oferta (conforme definido no Termo de Securitização), para constar 
as deliberações aprovadas pelos Titulares de CRA e refletir as alterações necessárias. Ficam os senhores 
Titulares dos CRA cientes de que, nos termos do §2º do artigo 25 da Resolução CVM nº 60, as 
demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser
consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia geral de investidores correspondente não 
seja instalada em virtude do não comparecimento de investidores. Os termos ora utilizados em letras 
maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização.
Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia Geral de Investidores instalar-se-á em 
2ª (segunda) convocação com a presença de qualquer número de Titulares dos CRA em Circulação. Ainda,
as matérias serão aprovadas, em segunda convocação, por Titulares que representem 50% (cinquenta por 
cento) mais um dos presentes, desde que representem, no mínimo, 30% (trinta por cento) CRA em 
circulação. (ii) Nos termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que pretender participar pelo sistema 
eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) 
dias antes da realização da AGTCRA. Será admitida a apresentação dos documentos referidos no parágrafo 
acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica. (iii) Observado o 
disposto na Resolução CVM 60, §§ 1º e 2º do artigo 29, de acordo com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, 
os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails assembleia@
ecoagro.agr.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os seguintes documentos: 1. quando pessoa física, 
documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de Investimento: cópia do último regulamento 
consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação 
societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for representado por procurador, tão somente 
a procuração com poderes específicos para sua representação na AGC, obedecidas as condições legais. 
(iv) Após o horário de início da AGTCRA, os Titulares de CRA que tiverem sua presença verificada em 
conformidade com os procedimentos acima detalhados, poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica 
de realização da AGTCRA, verbalmente ou por meio do chat que ficará salvo para fins de apuração de votos, 
não sendo permitida a manifestação via instrução de voto a distância.

São Paulo, 02 de setembro de 2025
Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Eco Securitizadora de Direitos 
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Investidores da Série Única  

da 210ª (Ducentésima Décima) Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 210ª 
(Ducentésima Décima) emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. 
(“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 14 do “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Série única da 210ª (Ducentésima Décima) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos 
Creditórios do Agronegócio S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio devidos pela Usina 
Santa Fé S.A.” (“Termo de Securitização”), conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a reunirem-se em 2ª 
(segunda) convocação em Assembleia Geral de Investidores (“Assembleia”), a realizar-se no dia 22 de 
setembro de 2025, às 10:15 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio 
da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente 
para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será 
informado pela Emissora, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), 
apresentadas pela Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativas ao 
exercício social findo em 30 março de 2025, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60, as 
quais não apresentam ressalvas. Ficam os senhores Titulares de CRA cientes de que, nos termos do §2º do 
artigo 25 da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver 
opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia geral de 
investidores correspondente não seja instalada em virtude do não comparecimento de investidores. Os 
termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no 
Termo de Securitização. Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia Geral de Investidores 
instalar-se-á em 2ª (primeira) convocação com a presença de qualquer número de Titulares dos CRA em 
Circulação. Ainda, as matérias serão aprovadas, em segunda convocação, por Titulares que representem a 
maioria dos CRA em Circulação. (ii) Nos termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que pretender 
participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Será admitida a apresentação 
dos documentos referidos no parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de 
plataforma eletrônica. (iii) Observado o disposto na Resolução CVM 60, §§ 1º e 2º do artigo 29, de acordo 
com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, para os e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, dos 
seguintes documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia 
de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de 
Investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu 
administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for 
representado por procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia, obedecidas as condições legais. (iv) Após o horário de início da Assembleia, os Titulares de 
CRA que tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados 
poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio 
do chat que ficará salvo para fins de apuração de votos, não sendo permitida a manifestação via instrução 
de voto a distância.

São Paulo, 02 de setembro de 2025
Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

PORTO SEGURO ITAÚ UNIBANCO 
PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ nº 11.342.322/0001-35 - NIRE 35.3.0037412.6
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 22 de Maio de 2025

1. Data, hora e local: 22 de maio de 2025, às 10h, na sede social da Porto Seguro Itaú Unibanco 
Participações S.A. (“Companhia”), na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B (Edifício Rosa 
Garfinkel), 11º andar, Sala A, Campos Elíseos, São Paulo/SP, CEP 01216-012. 2. Presença: 
Acionistas representando a totalidade do capital social, dispensada a convocação prévia, nos 
termos do parágrafo 4º do artigo 124, da Lei nº 6.404/76. Presente o Diretor Presidente da 
Companhia, Sr. Bruno Campos Garfinkel e a representante da empresa de auditoria independente 
Ernst & Young, Sra. Patrícia Di Paula da Silva Paz. 3. Composição da mesa: Sra. Renata Paula 
Ribeiro Narducci - Presidente; Sr. Pedro Vitor Dias Trindade - Secretário. 4. Publicações: 
Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, 
publicadas no jornal “O Estado de S. Paulo”, nas versões impressa e eletrônica, em 16 de abril de 
2025. 5. Ordem do dia: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2024 e a distribuição de dividendos aos acionistas; c) Determinar a data para 
pagamento dos dividendos aos acionistas; d) Eleger os membros do Conselho de Administração da 
Companhia; e e) Fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e 
da Diretoria da Companhia para o exercício de 2025. 6. Deliberações: A Assembleia Geral 
Ordinária, por unanimidade de votos e sem ressalvas: 6.1 Aprovou, desconsiderados os votos dos 
legalmente impedidos da base de votação, as contas dos administradores e as Demonstrações 
Financeiras, acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, do Relatório da Administração 
e das Notas Explicativas, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024.  
6.2 Aprovou a destinação do lucro líquido do exercício, conforme a proposta da administração, no 
valor de R$ 5.726.795,24 (cinco milhões, setecentos e vinte e seis mil, setecentos e noventa e cinco 
reais e vinte e quatro centavos), da seguinte forma: (i) R$ 286.339,76 (duzentos e oitenta e seis mil, 
trezentos e trinta e nove reais e setenta e seis centavos) para a conta de Reserva Legal; 
(ii) R$ 5.154.115,72 (cinco milhões, cento e cinquenta e quatro mil, cento e quinze reais e setenta e 
dois centavos) para a conta de Reserva Estatutária para Manutenção de Participações Societárias, 
nos termos do Estatuto Social; e (iii) R$ 286.339,76 (duzentos e oitenta e seis mil, trezentos e trinta 
e nove reais e setenta e seis centavos) para pagamento dos dividendos mínimos obrigatórios 
relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, correspondendo a R$ 0,0012507093 
por ação da Companhia. 6.3 Determinou que o pagamento dos dividendos aos Acionistas, nos 
termos do item 6.2 (iii) acima, será pago até 30 de junho de 2025. 6.4 Aprovou a eleição dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia, para um novo mandato que vigorará até a 
Assembleia Geral Ordinária que aprovar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
de 2025, a saber: Presidente do Conselho de Administração: Sr. Bruno Campos Garfinkel, 
brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 28.972.375-9 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 267.737.238-09, com domicílio profissional na 
Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B (Edifício Rosa Garfinkel), 11º andar, sala A, Campos 
Elíseos, São Paulo/SP, CEP 01216-012; Vice-Presidente do Conselho de Administração: André 
Luís Teixeira Rodrigues, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 35.318.961-3 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 799.914.406-15, com domicílio profissional na 
Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Torre Olavo Setubal, 8º andar, Parque Jabaquara, 
São Paulo/SP, CEP 04344-902; Conselheiros: Sr. Jayme Brasil Garfinkel, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.158.134-1 SSP/SP, inscrito no CPF sob o 
nº 525.260.388-04, com domicílio profissional na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740 (Edifício 
Rosa Garfinkel), Torre B, 11º andar, sala A, Campos Elíseos, São Paulo/SP, CEP 01216-012; Sr. 
Roberto de Souza Santos, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 05.380.778-0 SSP/RJ, inscrito no CPF sob o nº 641.284.587-91, com domicílio 
profissional na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B (Edifício Rosa Garfinkel), 11º andar, 
Campos Elíseos, São Paulo/SP, CEP 01216-012; e a Sra. Paula Magalhães Cardoso Neves, 
brasileira, casada, publicitária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 03.724.312-8 DETRAN/RJ 
e inscrita no CPF sob o nº 796.013.407-34, residente e domiciliada na Rua Jardim Botânico, nº 211, 
apto. 501, Jardim Botânico, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22470-050, em substituição ao Sr. Marco 
Ambrogio Crespi Bonomi, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 3.082.364-X SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 700.536.698-00, com domicílio profissional na Rua 
Balthazar da Veiga, nº 634, Cj. 83, Vila Nova Conceiçao, São Paulo/SP, CEP 04510-001, cujo prazo 
de mandato vigorou até a presente data. As acionistas deliberaram, ainda, registrar votos de 
profundo agradecimento ao Sr. Marco Ambrogio Crespi Bonomi por sua dedicação e contribuição, 
pelo período em que atuou no Conselho de Administração da Companhia. 6.4.1 Registrar que os 
membros do Conselho de Administração ora eleitos apresentaram os documentos comprobatórios 
do atendimento das condições prévias de elegibilidade previstas nos artigos 146 e 147 da Lei 
6.404/76 e na regulamentação vigente, estando todos os documentos arquivados na sede da 
Companhia e, ainda, que serão investidos nesta data mediante assinatura do respectivo termo de 
posse que serão lavrados em livro próprio da Companhia. 6.5 Fixou a remuneração global anual dos 
Conselheiros e Diretores no valor de até R$ 13.000,00 (treze mil reais). Os montantes individuais 
mensais de remuneração serão fixados oportunamente em reunião do Conselho de Administração. 
7. Documentos arquivados na Companhia: Procurações, demonstrações financeiras, termos de 
posse, declarações de desimpedimento e demais documentos pertinentes a ordem do dia. 
8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata em 
forma de sumário, nos termos do Artigo 130, parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 22 de maio 
de 2025. (ass.): Presidente: Renata Paula Ribeiro Narducci; Secretário: Pedro Vitor Dias Trindade; 
Acionistas: Pares Empreendimentos e Participações S.A., representada por sua procuradora 
Sra. Renata Paula Ribeiro Narducci; Rosag Empreendimentos e Participações S.A., representada 
por sua procuradora Sra. Aline Salem da Silveira Bueno. Jayme Brasil Garfinkel; Itauseg 
Participações S.A., representada por seus Diretores Srs. Carlos Henrique Donegá Aidar e André 
Balestrin Cestare; Itaú Unibanco S.A., representada seus Diretores Srs. Carlos Henrique Donegá 
Aidar e André Balestrin Cestare; Itaú Seguros S.A., representada por seus Diretores Srs. Carlos 
Henrique Donegá Aidar e Eduardo Nogueira Domeque. Representante da auditoria independente 
Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda. - Sra. Patrícia Di Paula da Silva Paz. A presente 
é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Mesa: Renata Paula Ribeiro Narducci - Presidente da 
Mesa; Pedro Vitor Dias Trindade - Secretário da Mesa. JUCESP nº 296.988/25-0 em 15/08/2025. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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ΥΝΕΣΠ − ΧΑΜΠΥΣ DΕ ΦΡΑΝΧΑ

ΡΕΤΙΦΙΧΑ∩℘Ο DΕ ΠΥΒΛΙΧΑ∩℘Ο DΑ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο
Να πυβλιχαο δε αβερτυρα να Φαχυλδαδε δε Χινχιασ Ηυmανασ ε Σοχιαισ − Χmπυσ δε Φρανχα 
� Υνεσπ, ο Πρεγο Ελετρνιχο 09−2025−ΧΦ (ΥΑΣΓ 102316), παρα Χοντραταο δε Εmπρεσα 
Εσπεχιαλιζαδα παρα Πρεσταο δε Σερϖιοσ δε ςιγιλνχια ε Σεγυρανα Πατριmονιαλ (ϖολυmε 1 δο 
Χαδτερχ), χονφορmε εσπεχι…χα⌡εσ δο Εδιταλ. Α ρεαλιζαο δα σεσσο πβλιχα �ον−λινε� ονδε λ 
�σερ〈 νο δια 16−09−2025� λεια σε �17/09/2025� ◊σ 09η00, ϕυντο αο ενδερεο ελετρνιχο: ωωω.γοϖ.βρ/
χοmπρασ/πτ−βρ. Ασ προποστασ δεϖερο σερ ενϖιαδασ παρα ο ενδερεο ελετρνιχο συπραχιταδο, δυραντε 
ο περοδο χοmπρεενδιδο εντρε 03−09−2025 ατ ο δια ε ηορ〈ριο πρεϖιστοσ παρα α αβερτυρα δα ρεφεριδα 
σεσσο πβλιχα. Οσ προχεδιmεντοσ δα λιχιταο σερο ρεαλιζαδοσ πελα Σεο Τχνιχα δε Ματεριαισ: 
ε−mαιλ: mατεριαλ.φρανχα≅υνεσπ.βρ, τελεφονε (16) 3706−8764. Ο Εδιταλ να ντεγρα ενχοντρα−σε νοσ 
ενδερεοσ ελετρνιχοσ: ωωω.χοmπρασ.γοϖ.βρ, ωωω.ιmπρενσαο…χιαλ.χοm.βρ, ωωω.υνεσπ.βρ/λιχιταχαο ε  
ωωω.φρανχα.υνεσπ.βρ/λιχιταχοεσ. Προχ. 703/2025−ΧΦ.
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